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                                            PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA

CNPJ 83102772/0001-61

ESTADO DE SANTA CATARINA

LEI Nº 1433, de 02 de Dezembro de 2015.
Estima Receita e Fixa Despesa do Município de Ascurra para o Exercício de 2016.
MOACIR POLIDORO, Prefeito Municipal de Ascurra, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições.  Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O Orçamento Consolidado do Município de ASCURRA, para o Exercício de 2016, estima à receita e fixa a despesa em R$ 23.140.000,00 (Vinte e três milhões cento e quarenta mil reais). 

Art. 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor, com o seguinte desdobramento:

	RECEITAS CORRENTES
	R$
	20.302.098,50

	
	(+)
	Receita Tributária
	R$
	2.180.593,74

	
	(+) 
	Receita Patrimonial
	R$
	56.865,22

	
	(+)
	Receita de Contribuições
	R$
	479.602,20

	
	(+)
	Transferências Correntes
	R$
	17.152.788,48

	
	(+)
	Outras Receitas Correntes
	R$
	432.248,86

	DEDUÇÃO DA RECEITA CORRENTE
	R$
	2.447.098,50

	
	(-)
	Dedução para formação do FUNDEB
	R$
	2.447.098,50

	RECEITAS DE CAPITAL
	R$
	5.285.000,00

	
	(+)
	Transferências de Capital
	R$
	4.594.500,00

	    (+)    Operações de Crédito
	  R$
	680.000,00

	   (+)  Alienação de Bens
	 R$
	10.500,00

	TOTAL DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
	R$
	23.140.000,00


Art. 3º - A despesa será realizada de acordo com os anexos previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que fazem parte da presente Lei, obedecendo á classificação econômica e funcional-programática e o seguinte desdobramento institucional:

	CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL

	

	01
	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
	R$
	751.150,00

	02
	GABINETE DO PREFEITO
	R$
	355.000,00

	03.01
	SECRET. DE ADM. E PLANEJAMENTO
	R$
	3.357.485,00

	03.02
	FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO
	R$
	267.500,00

	04.01
	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
	R$
	5.216.325,14                  

	04.02
	ESPORTE E CULTURA
	R$
	583.750,00

	05
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
	R$
	4.690.909,24

	06
	SECRETARIA DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
	R$
	821.750,00

	07
	SECRET. TRANSP. E SERVIÇOS URBANOS
	R$
	6.472.320,62

	07.03
	MANUTENÇÃO FUNDO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO DE DEFESA CIVIL
	R$
	125.250,00

	08
	FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE
	R$
	31.500,00

	09
	FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL
	R$
	393.560,00

	10
	SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
	R$
	63.000,00

	90
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	10.500,00

	  TOTAL 
	R$
	23.140.000,00 


Art. 4º - O desdobramento do Orçamento Consolidado de que trata o Art. 1º desta Lei, dentro de suas Unidades Gestoras, fica assim classificado, considerando Receitas, Despesas e Transferências Financeiras:

I – PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA

QUADRO 1 – RECEITA ORÇAMENTÁRIA
	RECEITAS CORRENTES
	R$
	18.760.723,50

	
	(+)
	Receita Tributária
	R$
	2.180.593,74

	
	(+)
	Receitas Patrimoniais
	R$
	51.615,22

	
	(+)
	Receita de Contribuições
	R$
	479.602,20

	
	(+)
	Transferências Correntes
	R$
	15.616.663,48

	
	(+)
	Outras Receitas Correntes
	R$
	432.248,86

	DEDUÇÃO DA RECEITA CORRENTE
	R$
	2.447.098,50

	
	(-)
	Dedução para formação do FUNDEB
	R$
	2.447.098,50

	RECEITAS DE CAPITAL
	R$
	4.867.500,00

	
	(+)
	Transferências de Capital
	R$
	4.337.000,00

	   (+)     Operações de Crédito
	R$
	520.000,00

	   (+)  Alienação de Bens
	 R$
	10.500,00

	TOTAL DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA
	R$
	21.181.125,00


QUADRO 2 – DESPESA ORÇAMENTÁRIA (+) TRANSF.
	DESPESAS CORRENTES
	R$
	12.577.961,30

	
	(+)
	Pessoal e Encargos
	R$
	6.892.897,70

	
	(+)
	Juros e Encargos da Dívida
	R$
	5.000,00

	
	(+)
	Outras Despesas Correntes
	R$
	5.680.063,60

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$
	5.109.479,46

	
	(+)
	Investimentos
	R$
	5.104.479,46

	
	(+)
	Amortização da Dívida
	R$
	5.000,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	R$
	10.500,00

	
	(+)
	Reserva de Contingência
	R$
	10.500,00

	TRANSF. FINANCEIRA CONCEDIDA
	R$
	3.483.184,24

	
	(+)
	Transferências Concedidas
	R$
	3.483.184,24

	TOTAL DA DESP. ORÇAM. (+) TRANSF.
	R$
	21.181.125,00


II - FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE DE ASCURRA
QUADRO 1 – RECEITA ORÇAMENTÁRIA (+) TRANSF.
	RECEITAS CORRENTES
	R$
	1.541.375,00

	
	(+)
	Receitas Patrimoniais
	R$
	5.250,00

	
	(+)
	Transferências Correntes
	R$
	1.536.125,00

	TRANSF. FINANCEIRA RECEBIDA
	R$
	2.732.034,24

	
	(+)
	Transferências Recebidas
	R$
	2.732.034,24

	RECEITAS DE CAPITAL
	R$
	417.500,00

	    (+) Transferências de Capital
	R$
	257.500,00

	   (+)     Operações de Crédito
	R$
	160.000,00

	TOTAL DA REC. ORÇAM. (+) TRANSF.
	R$
	4.690.909,24


QUADRO 2 – DESPESA ORÇAMENTÁRIA

	DESPESAS CORRENTES
	R$
	4.158.556,55

	
	(+)
	Pessoal e Encargos
	R$
	2.594.166,00

	
	(+)
	Outras Despesas Correntes
	R$
	1.564.390,55

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$
	532.352,69

	
	(+)
	Investimentos
	R$
	532.352,69

	TOTAL DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA
	R$
	4.690.909,24


III – CAMARA DE VERADORES DE ASCURRA
QUADRO 1 – RECEITA ORÇAMENTÁRIA (+) TRANSF.
	RECEITAS CORRENTES
	R$
	0,00

	
	(+)
	Receitas Tributárias
	R$
	0,00

	
	(+)
	Transferências Correntes
	R$
	0,00

	TRANSF. FINANCEIRA RECEBIDA
	R$
	751.150,00

	
	(+)
	Transferências Recebidas
	R$
	751.150,00

	RECEITAS DE CAPITAL
	R$
	0,00

	    (+) Transferências de Capital
	R$
	0,00

	TOTAL DA REC. ORÇAM. (+) TRANSF.
	R$
	751.150,00


QUADRO 2 – DESPESA ORÇAMENTÁRIA
	DESPESAS CORRENTES
	R$
	688.400,00

	
	(+)
	Pessoal e Encargos
	R$
	587.500,00

	
	(+)
	Outras Despesas Correntes
	R$
	100.900,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	R$
	62.750,00

	
	(+)
	Investimentos
	R$
	62.750,00

	TOTAL DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA
	R$
	751.150,00


Art. 5º - Os recursos da Reserva de Contingência são destinados ao atendimento dos passivos contingentes, intempéries, outros riscos e eventos fiscais imprevistos, superávit orçamentário e para obtenção de resultado primário positivo, conforme abaixo:
	RESERVA DE CONTINGÊNCIA

	
	
	

	  (+) Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos
	R$
	10.500,00

	TOTAL
	R$
	10.500,00


Parágrafo 1º - A utilização dos recursos da Reserva de Contingência será feito por decreto do Poder Executivo Municipal, observado o limite para cada evento de riscos Fiscais especificados neste artigo.
Parágrafo 2º - Para efeito desta lei entende-se como “Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos”, as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento e manutenção dos serviços de competência da unidade gestora não orçados ou orçados a menor.

Parágrafo 3º - Não se efetivando até o dia 30/11/2016 os riscos fiscais relacionados a passivos contingentes e intempéries previstas neste artigo, os recursos a ele reservados poderão ser utilizados por decreto do Poder Executivo Municipal para atender “Outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos”, conforme definido no parágrafo 2º deste artigo, desde que o orçamento para 2016 tenha reservado recursos para os mesmos riscos fiscais.
Art. 6º - O Poder Executivo Municipal está autorizado, nos termos do artigo 7º da Lei Federal 4.320/64, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 40% (quarenta por cento) da Receita Corrente estimada no artigo 2º desta lei, utilizando como fonte de recursos:
I – o excesso ou provável excesso de arrecadação, observada a tendência do exercício;

II – superávit financeiro do exercício anterior.

Parágrafo único – Excluem-se deste limite, os créditos adicionais suplementares, decorrentes de leis municipais específicas aprovadas no exercício. 
Art. 7º - As despesas por conta de dotações vinculadas a convênios, operações de créditos e outras receitas de realização extraordinária só serão executadas ou utilizadas de alguma forma, se estiver assegurado o seu ingresso no fluxo de caixa.

Art. 8º - Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da receita, ou o seu excesso poderão ser utilizados como fontes de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares de projetos, atividades ou operações especiais por decreto Poder Executivo Municipal.

Parágrafo único - Fica o executivo municipal autorizado a remanejar por Decreto, dotações de uma modalidade de aplicação de despesa para outra, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais e vínculo de recurso.
Art. 9º - As receitas de realização extraordinária, oriundas de convênios, operações de crédito e outras, serão consideradas para efeito de apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.
Art. 10 - A presente Lei vigorará durante o exercício de 2016, a partir de 1º de janeiro.
Município de Ascurra, em 02 de dezembro de 2015.
MOACIR POLIDORO

Prefeito Municipal
Publicada a presente Lei na forma regulamentar,

Município de Ascurra em, 02 de Dezembro de 2015.

Claudia Dalfovo

Auxiliar Administrativo
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